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Resumo 

Contexto: O Planejamento Familiar é ação em saúde que visa escolher a época de ter filhos e quanto os ter. É assegurado 

pela Constituição Federal de 1998, bem como pela Lei nº 9.263 de janeiro de 1996, que garante a assistência através 

Sistema Único da Saúde. A atenção básica é a principal responsável pela execução e aonde o enfermeiro, como integrante 

da equipe da saúde, assume seu papel no desenvolvimento da anticoncepção. 

Objetivo: Realizar uma revisão integrativa sobre a atuação do enfermeiro na anticoncepção. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de revisão integrativa, o qual foi realizado através de uma pesquisa nas bases de 

dados online Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Scientific Electronic Library (SciELO), Public Medline or Publisher Medline (PubMed) e Base de Dados de 

Enfermagem (BDENF) 

Resultados: Foram analisados oito artigos científicos publicados entre 2004 e 2010 e se pode verificar que enfermeiro atua 

desde a parte de educação em saúde voltadas para a anticoncepção até a prescrição os métodos contraceptivos. As 

principais problemáticas encontradas por este profissional foram à falta de autonomia, falta de capacitação e a dificuldade 

em garantir a livre e informada escolha do cliente. 

Conclusão: Necessita-se, portanto, que gestores do sistema de saúde, aprimorem, invistam e incentivem o 

desenvolvimento do Planejamento Familiar, objetivando uma assistência de qualidade para os usuários do SUS.   

Palavras-chaves: Anticoncepção; Planejamento Familiar; Papel do Profissional de Enfermagem; Estratégia Saúde da Família.  
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Abstract  

Background: Family Planning is health action that aims to choose the time to have children and how much to have. It is 

ensured by the Federal Constitution of 1998, as well as by Law No. 9.263 of January 1996, which guarantees assistance 

through the Unified Health System. Basic care is the main responsibility for the implementation and where the nurse, as a 

member of the health team, assumes its role in the development of contraception. 

Objective: To carry out an integrative review on the role of nurses in contraception. 

Methods: This is an integrative review study, which was carried out through a research in the online databases Virtual 

Health Library (VHL), Latin American and Caribbean Literature in Health Sciences (LILACS), Scientific Electronic 

Library (SciELO), Public Medline or Publisher Medline (PubMed) and Nursing Database (BDENF). 

Results: Eight scientific articles published between 2004 and 2010 were analyzed and it can be verified that nurses work 

from the health education part of contraception to prescription of contraceptive methods. The main problems encountered 

by this professional were the lack of autonomy, lack of training and the difficulty in guaranteeing the free and informed 

choice of the client. 

Conclusion: It is necessary, therefore, that managers of the health system, improve, invest and encourage the development 

of Family Planning, aiming at a quality assistance for SUS users. 

 Keywords: contraception; Family planning; Role of Professional Nursing ; Health strategy. 

 

1. INTRODUÇÃO  

Na década de 1948, foi adotada a Declaração Universal 

dos Direitos Humanos  em âmbito internacional, através da 

Organização das Nações Unidas (ONU) uma série de 

convenções internacionais foram firmadas de modo a 

garantir direitos considerados básicos à vida digna, os 

Direitos Humanos. Nos últimos anos, observaram-se avanços 

na legislação internacional e nacional sobre as dimensões da 

reprodução e da sexualidade como Direitos Humanos e de 

cidadania
1
.  

Entre os direitos humanos básicos, pode-se destacar os 

direitos reprodutivos. O Plano de Ação da Conferência 

Internacional sobre População e Desenvolvimento (CIPD), 

que aconteceu no Cairo em 1994,  afastou a necessidade de 

limitar o crescimento da população como forma de combate 

para a pobreza e desigualdades, tendo como foco o 

desenvolvimento do ser humano. Com a IV Conferência 

Mundial sobre a mulher (1995), foram reafirmados o 

conceito de direito sexuais e reprodutivos e estabelecidos 

novos modelos de intervenção na saúde reprodutiva, 

pactuado com os Direitos Humanos
1,2

.  

Com o aumento populacional nas décadas de 1950 e 

1960, os formuladores das políticas passaram a defender a 

utilização de métodos anticoncepcionais, sem levar em conta 

os interesses individuais. No entanto, os movimentos 

feministas sempre colocaram como pontos importantes o 

direito de escolha e a liberdade na tomada de decisões em 

relação aos assuntos sexuais e reprodutivos
1
.  

Em 1988 a OMS definiu o conceito de saúde 

reprodutiva, através da CIPD que teve papel importante na 

ampliação do conceito afirmando que a  saúde reprodutiva é 

um estado de completo bem-estar físico, mental e social, em 

todos os aspectos relacionados com o sistema reprodutivo e 

as suas funções e processos, e não de mera ausência de 

doença ou enfermidade
3
. 

Os direitos sexuais tem uma história diferente e mais 

atual. Seu conceito foi formulado nos anos 90, com os 

movimentos gay europeus e norte-americanos,  em conjunto 

com os movimentos feministas. No programa  do Cairo a 

expressão direitos sexuais não existe, mas é incluída de 

forma explicita o conceito de saúde sexual. Em 1995, na IV 

Conferência Mundial sobre a Mulher, foi avançando na 

formulação do conceito de direitos sexuais tendo redigido, 

em seu parágrafo 96, incluindo os direitos humanos das 

mulheres de decidir e ter controle livre sobre  a sua 

sexualidade, incluindo a saúde sexual e reprodutiva, livre de 

coação, discriminação e violência
1
.  

No Brasil, a garantia pelas ações de saúde voltadas para 

o Planejamento Familiar foi assegurado como direito através 

do Artigo 226 §7 da Constituição Federal de 1998, bem 

como pela Lei nº 9.263 de janeiro de 1996 que institui o 

Planejamento Familiar através do Sistema Único da Saúde 

em todos os níveis de atenção
4,5

.  

O planejamento reprodutivo é de suma importância 

para a saúde da mulher, pois implica em uma prática sexual 

mais saudável, permite um maior espaçamento entre as 

gestações s e a recuperação do organismo da mulher após o 

parto, bem como uma melhor condição para cuidar dos filhos 

e desempenhar atividades
6
. A principal meta a ser alcançada 

com essa ação em saúde é que cada gestação seja desejada e 

ocorra com as melhores condições de saúde
7
.  

A Estratégia Saúde da Família (ESF) constitui a porta de 

entrada ao sistema de saúde e representa o primeiro nível de 

atenção, o qual integra à rede de serviços mais complexas
8
. 

A portaria nº 2.436 de 21 de setembro de 2017 estabelece 

que a ESF seja composta por uma equipe multiprofissional, 

formada por médico, enfermeiro, auxiliar de enfermagem ou 

técnico de enfermagem e agente comunitário saúde, entre 

outros
9
. 

Segundo Brasil (2002)
10

, a atuação da equipe de saúde 

relacionada à anticoncepção deve ser feita de forma 
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integrada e abrange três tipos de atividades: atividades 

educativas, aconselhamento e atividades clínicas. As 

atividades educativas devem ser realizadas preferencialmente 

em grupo e tem como principal foco a educação da clientela 

para posteriormente a escolha do método mais adequado e a 

reflexão sobre temas relacionados à sexualidade e a prática 

da anticoncepção.   

O aconselhamento é um "processo de escuta ativa 

individualizado e centrado no indivíduo. Pressupõe a 

capacidade de estabelecer uma relação de confiança entre os 

interlocutores visando o resgate dos recursos internos do 

indivíduo para que ele tenha  possibilidade de reconhecer-se 

como sujeito de sua própria saúde e transformação"
11

.  

As atividades clínicas objetivam a promoção, proteção e 

recuperação da saúde da mulher. A primeira consulta 

abrange a integralidade da mulher, compreendendo a 

anamnese, exame físico geral e ginecológico, com orientação 

para o auto-exame de mamas e a verificação da data da 

última colpocitologia, a análise da escolha e prescrição do 

método anticoncepcional.  As consultas posteriores visam 

um atendimento periódico e contínuo para reavaliar o 

método em uso, bem como prevenir, identificar e tratar 

possíveis intercorrências
10

. 

A Lei nº 7.498 de 25 de junho de 1986
12

 assegura que 

são enfermeiros aqueles que possuem o título ou diploma de 

Enfermeiro conferido por instituição de ensino. Essa mesma 

legislação dispõe que cabe ao enfermeiro como integrante da 

equipe de saúde a prescrição de medicamentos estabelecidos 

em programas de saúde pública e em rotina aprovada pela 

instituição de saúde e também a educação visando à melhoria 

de saúde da população. 

O enfermeiro, como integrante da ESF, é responsável 

por prestar uma assistência integral aos indivíduos e famílias 

na Unidade de Saúde da Família e, quando necessário, no 

domicílio e/ou nos demais espaços comunitários. Também 

cabe ao enfermeiro, conforme protocolos ou outras 

normativas técnicas estabelecidas pelo gestor municipal ou 

do Distrito Federal, realizar consulta de enfermagem, 

solicitar exames complementares e prescrever medicações, 

de acordo com as disposições legais da profissão
9
. 

Os direitos sexuais e reprodutivos são considerados 

como Direitos Humanos fundamentais para vida em 

plenitude. Através disso, o Planejamento Familiar é uma 

ação em saúde voltada para prestar informações e métodos 

aos clientes, com foco na escolha livre e responsável da 

época de ter filhos e o número desejado
7
. Tendo em vista que 

a atenção básica é a porta de entrada para o Sistema Único 

de Saúde, bem como é responsável pela resolução de 80% 

dos problemas em saúde, o enfermeiro assume papel 

essencial para a concretização das ações voltadas para a 

anticoncepção, já que o mesmo integra a equipe de saúde na 

atenção básica. O objetivo geral do presente trabalho foi 

realizar uma revisão integrativa sobre a atuação do 

enfermeiro na anticoncepção e as principais dificuldades 

vivenciadas por esse profissional. 

 

2. METODOLOGIA  

Trata-se de um estudo de revisão integrativa, o qual foi 

realizado através de uma pesquisa nas bases de dados online 

Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), 

Scientific Electronic Library (SciELO), Public Medline or 

Publisher Medline (PubMed) e Base de Dados de 

Enfermagem (BDENF).  

Inicialmente foi realizada uma busca sobre a produção 

utilizando os Descritores em Saúde “Anticoncepção”, 

“Planejamento Familiar”, “Papel do Profissional de 

Enfermagem” e “Estratégia Saúde da Família”. Essa 

pesquisa teve como objetivo identificar as publicações 

referentes ao tema em periódicos nacionais, através da 

revisão de literatura sobre o tema. Para a seleção, 

consideraram-se os títulos, os resumos e os objetivos dos 

artigos científicos. 

Quanto aos critérios de inclusão, optaram-se pelos artigos 

científicos que abordavam papel do enfermeiro na 

anticoncepção; textos nacionais, objetivando traçar um perfil 

sobre as publicações nacionais com relação à temática 

enfocada na pesquisa; textos publicados entre anos de 1996 a 

2015 pela preferência em pesquisar artigos científicos desde 

a publicação da Lei nº 9.263 de janeiro de 1996, que dispõe 

sobre o Planejamento Familiar; além de artigos disponíveis 

na íntegra. 

Diferentes pesquisadores
13-15

 adotam formas específicas 

de subdivisão do processo de revisão sistemática. Assim, 

para a elaboração da revisão, foram percorridas as etapas: 

estabelecimento da hipótese e objetivos da revisão 

integrativa; estabelecimento de critérios de inclusão e 

exclusão de artigos (seleção da amostra); definição das 

informações a serem extraídas dos artigos selecionados; 

análise dos resultados; discussão e apresentação dos 

resultados e a última etapa consistiu na apresentação da 

revisão.  

Os dados foram sistematizados em dois instrumentos a 

partir da coleta dos dados referentes à autoria e às 

publicações, respectivamente. Levou-se em consideração 

para a elaboração dos instrumentos, a base de dados de 

indexação, título, ano, periódico, natureza do estudo, objeto 

de estudo, objetivos, problema, sujeitos e os principais 

resultados relativos à atuação do enfermeiro na 

anticoncepção. 

Figura 1 – Fluxograma utilizado para a seleção e análise dos 
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artigos científicos.  

Fonte: Autoria Própria.  

Para a análise dos resultados, empregou-se a técnica de 

análise de conteúdo, tida como uma técnica que utiliza os 

dados coletados, objetivando a identificação do que foi dito a 

respeito de determinado tema
16

. Compõe-se de três etapas: 1) 

a pré-análise, no qual se organiza e se faz a leitura flutuante 

do material selecionado; 2) a exploração do material, com 

compilação das unidades de registro; 3) e por último, o 

tratamento dos resultados, interpretação e categorização dos 

conteúdos
17

. 

3.  RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Identificaram-se oito artigos científicos publicados entre 

2004 e 2013, compatíveis com os critérios de inclusão do 

estudo. Em relação ao ano de publicação, verificou-se um 

predomínio de estudos no ano de 2005, 2007 e 2010 com 

duas (25%) publicações em cada ano, seguido por 2004 e 

2013 com um artigo cada ano (12,5%). Quanto às bases de 

dados, o predomínio se deu na Scientific Electronic Library 

(SciELO) representando 75% do total de publicações sobre o 

tema.  

 De acordo com os periódicos, observou-se que a Revista 

Brasileira de Enfermagem teve predomínio em relação a 

artigos científicos em um mesmo periódico, apresentando 

duas publicações a respeito da temática. A respeito 

delineamento metodológico três (37,5%) estudos são do tipo 

avaliativo, seguido de dois (25%) do tipo transversal 

descritivo, uma (12,5%) do tipo revisão bibliográfica, uma 

(12,5%) pesquisa fenomenológica e uma (12,5%) descritiva 

exploratória. Quanto à abordagem metodológica, 

predominou-se a abordagem qualitativa (6 publicações). 

 

Figura 2 – Descrição dos artigos incluídos na revisão 

integrativa, de acordo com ano de publicação, base de dados, 

metodologia utilizada e periódico.   

Fonte: Autoria Própria  

 

3.1 Atuação do enfermeiro na anticoncepção 

 

A partir da análise dos resultados obtidos nas pesquisas, 

pode-se notar que o profissional enfermeiro atua desde a 

parte de educação em saúde voltadas para a anticoncepção 

até mesmo prescrevendo os métodos contraceptivos. O 

trabalho educativo deve ser efetivado por toda a equipe de 

saúde, por meio das orientações individuais na consulta de 

enfermagem, bem como nas reuniões em grupo 
18,19

. Porém, 

percebe-se, uma predominância no atendimento individual, 

distanciando-se do enfoque mais coletivo
20

. 

As reuniões em grupo contemplam o demonstrativo dos 

métodos disponíveis no Sistema Único de Saúde e servem 

para nortear o uso do contraceptivo mais adequado através 

da escolha livre e informada. Já a consulta de enfermagem é 

o momento em que o profissional tem para acolher, criar um 

vínculo e uma relação de confiança entre a cliente ou casal. 

O profissional avalia a história clínica e social da cliente, 

abordando a sua individualidade e também serve para sanar 

dúvidas quanto ao uso do método e seus efeitos colaterais
6,10

.  

Acredita-se que a escolha do método mais adequado e de 

fácil acesso para a cliente seja de suma importância para a 

continuidade e efetividade do planejamento familiar. O 

enfermeiro tem papel fundamental no aconselhamento sobre 

a diversidade de Métodos Anticoncepcionais (MAC) 

disponíveis no Sistema Único de Saúde, devendo sempre 

possíveis dúvidas em relação aos contraceptivos e 

respeitando sempre à autonomia do cliente, não impondo sua 

opinião e crenças sore o assunto.    

Um estudo realizado em Rio Branco no Acre
21

 evidencia 

que o enfermeiro pode prescrever anticoncepcionais 

hormonais orais. Porém, quando se trata do uso dos 

anticoncepcionais injetáveis pela primeira vez, é necessário 

que a paciente realize uma consulta médica. Esta mesma 

pesquisa evidenciou que 96,9% dos enfermeiros prescreviam 

anticoncepcionais. Já em outro estudo
22

, a prescrição dos 

métodos anticoncepcionais por enfermeiros foi vista em 14 

(48,3%) equipes das 29 equipes pesquisadas por estudo.  

O enfermeiro também tem o papel de capacitar o Agente 

Comunitário de Saúde (ACS)
18

. O agente comunitário de 

saúde assume grande importância na equipe de saúde, já que 

é o profissional de saúde que mais convive com os 

problemas sociais que afetam a saúde da população da área 

adscrita. É colocado um elemento-chave do sistema na 

atenção primária de saúde, já que faz o elo entre a 

comunidade e os serviços de saúde
23

.  

Muitas vezes, o ACS não é visto pelos demais 

profissionais de saúde da ESF como fundamental no 

desenvolvimento das suas ações. Porém, o agente 

comunitário é residente da área de abrangência, então está 

diretamente em contato com as problemáticas enfrentadas 

pela comunidade, sendo essencial para a comunicação com 

os demais profissionais, bem como o enfrentamento destas 

dificuldades. 

 

3.2 Dificuldades enfrentadas pelo enfermeiro na 

anticoncepção 

 

Quanto às principais dificuldades encontradas pelo 

enfermeiro no desenvolvimento das atividades do 

planejamento familiar, a mais evidenciada foi à falta de 

autonomia para prescrever os métodos contraceptivos
18,24

. 

Diante disso, o enfermeiro necessita da colaboração do 

profissional médico, deparando-se com outra dificuldade. As 

pesquisas evidenciam o despreparo dos médicos com relação 

ao atendimento em anticoncepção, a falta de envolvimento 

deste profissional nas ações de planejamento familiar, o fato 

da inexistência do mesmo ou a sua alta rotatividade na 

26 
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equipe de saúde da família e, ainda, o cumprimento parcial 

da carga horária na ESF
22,25

.  

Percebe-se que a falta de autonomia do enfermeiro 

conjuntamente com a falta de envolvimento do médico ou 

mesmo a sua ausência na ESF, dificulta na promoção das 

ações relacionadas ao planejamento familiar, implicando em 

uma assistência falha e pouco resolutiva para os clientes que 

procuram e necessitam da atenção básica.  

Outro desafio enfrentado pelo enfermeiro é garantir uma 

livre escolha aos clientes, diante da pequena variedade de 

Métodos Anticoncepcionais (MAC) disponíveis nas 

instituições de saúde e, por vezes, pela própria dificuldade do 

profissional sobre como explicar alguns tipos de métodos, 

ficando restrito àqueles prescritos com mais frequência
18,25

.  

Do mesmo modo, alguns enfermeiros desconhecem a 

instituição de saúde para aonde referenciar a clientela nos 

casos de laqueadura tubária, vasectomia, inserção do DIU e 

seguimento de infertilidade
25

.  

Além, disso, o enfermeiro não se sente preparado ou 

relata alguma dificuldade no desenvolvimento das ações de 

planejamento familiar. Moura & Silva (2005)
25

 constataram 

que 58,6% dos enfermeiros entrevistados reconheceram 

dificuldades técnicas para avaliar contraindicações e 34,5% 

para manejar efeitos colaterais e/ou complicações.  

Tendo em vista que a garantia da livre e informada 

escolha dos MAC é um direito dos pacientes, o enfermeiro 

depara-se com um impasse.  Esse empecilho se dá tanto pela 

falta de alguns métodos contraceptivos nas unidades básicas 

de saúde, bem como pela sua própria falta de conhecimento 

dos enfermeiros sobre como utilizá-los ou para aonde 

referenciar em casos específicos. Necessita-se, portanto, de 

uma melhoria na rede de referência e contrarreferência do 

SUS, além das ações educativas de atualização e reciclagem 

para os profissionais de enfermagem.  

A falta de capacitação dos profissionais e a presença de 

alguma debilidade no desempenho nas atividades de 

planejamento familiar pelo enfermeiro foram citadas cinco 

das oito publicações analisadas, representando 62,5% do 

total. As ações de atualização e capacitação dos profissionais 

de saúde são essenciais para o desenvolvimento da sua 

prática assistencial, pois ampliam a capacidade de resolução 

de problemas, valorizam o aprendizado, o aperfeiçoando da 

competência técnica, bem como o trabalho integrado da 

equipe. A capacitação deve acontecer de forma contínua, 

institucionalizada, abrangendo todos os profissionais da 

equipe de saúde, com foco principal na melhoria da 

qualidade dos serviços prestados à população
25

.  

 

4. CONCLUSÃO 

 

A revisão integrativa possibilitou a construção de uma 

síntese do conhecimento científico a cerca do papel do 

enfermeiro no planejamento familiar como também das 

principais dificuldades encontradas por esse profissional no 

seu cotidiano. Conclui-se, portanto, que o profissional 

enfermeiro é essencial para o desenvolvimento das ações de 

orientação, educação em saúde, consulta de enfermagem 

voltada para o planejamento familiar, bem como a prescrição 

de métodos, quando estabelecida em protocolos municipais.  

Verificou-se, ainda, uma série de problemáticas que esse 

profissional enfrenta na sua prática assistencial, como a falta 

de autonomia, a falta de preparo e de capacitações 

permanentes, além da dificuldade de garantir a livre escolha 

dos métodos contraceptivos pelos usuários do Sistema Único 

de Saúde, já muitas vezes estes estão disponibilizados de 

forma restrita nas Unidades Básicas de Saúde.  

Recomenda-se que os gestores do sistema de saúde, 

principalmente da atenção básica cujo papel é de porta de 

entrada, aprimorem, invistam e incentivem o 

desenvolvimento das ações abrangidas pelo Planejamento 

Familiar, objetivando a partir disto a garantia de uma 

assistência de qualidade para os usuários do SUS. 
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